
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399302 - SP (2023/0227556-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO RICHARDS RUSSIAN
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO FIRMINO - SP391167
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇAO FUNDAMENTADA. INDICAÇÃO DE 
PROVA DA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DO GRUPO 
CRIMINOSO. REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. MAUS ANTECEDENTES E PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante foi condenado por associação para 
o tráfico de drogas, com penas elevadas em apelação.
2. O Tribunal de origem elevou as penas para 4 anos e 1 mês de 
reclusão e 952 dias-multa, com regime inicial fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve 
demonstração concreta da estabilidade e permanência da 
associação para o tráfico de drogas e se o regime prisional mais 
gravoso foi adequadamente fundamentado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Corte de origem concluiu que as provas demonstraram a 
associação estável e permanente entre o agravante e o corréu 
para o tráfico de drogas.
5. A jurisprudência do STJ exige a demonstração concreta do 
vínculo associativo para caracterização do crime de associação 
criminosa.
6. A fixação de regime inicial mais gravoso foi justificada pela 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como maus 
antecedentes.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agrav e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0227556-0 AREsp 2.399.302 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022008820188260344  0002200882018826034400054731220178260344  
00054731220178260344  00114309120178260344  114309120178260344  
17312017  20230000044698  22008820188260344  
2200882018826034400054731220178260344  22044755420188260000  
54731220178260344  5572017

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO RICHARDS RUSSIAN 
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO FIRMINO  - SP391167
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agrav e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399302 - SP (2023/0227556-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO RICHARDS RUSSIAN
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO FIRMINO - SP391167
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇAO FUNDAMENTADA. INDICAÇÃO DE 
PROVA DA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DO GRUPO 
CRIMINOSO. REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. MAUS ANTECEDENTES E PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante foi condenado por associação para 
o tráfico de drogas, com penas elevadas em apelação.
2. O Tribunal de origem elevou as penas para 4 anos e 1 mês de 
reclusão e 952 dias-multa, com regime inicial fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve 
demonstração concreta da estabilidade e permanência da 
associação para o tráfico de drogas e se o regime prisional mais 
gravoso foi adequadamente fundamentado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Corte de origem concluiu que as provas demonstraram a 
associação estável e permanente entre o agravante e o corréu 
para o tráfico de drogas.
5. A jurisprudência do STJ exige a demonstração concreta do 
vínculo associativo para caracterização do crime de associação 
criminosa.
6. A fixação de regime inicial mais gravoso foi justificada pela 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como maus 
antecedentes.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O agravante foi condenado as penas de 3 (três) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão e oitocentos e dezesseis 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa, no 
valor mínimo legal, estabelecido o regime prisional fechado, por infração ao artigo 35 
da Lei nº 11.343/2006. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso de apelação 
do Ministério Público, para elevar as penas impostas ao réu para os novos 
patamares de 4 (quatro) anos e 1 (um) mês de reclusão e 952 (novecentos e 
cinquenta e dois) dias-multa, no valor unitário de um 1 (um) salário mínimo.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório. 
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta violação aos arts. 35, 
caput, da Lei nº. 11.343/06, e 33, §2º, b, do Código Penal. Disse que não foi 
demonstrada a estabilidade e a permanência da associação para o tráfico de drogas. 
Afirmou que a mera intuição, fundada em suposições, entre a ligação do recorrente e 
corréu, não evidencia o dolo em se associar de forma estável e permanente por parte 

Documento eletrônico VDA44710907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:01
Código de Controle do Documento: dd8dad79-25b9-4953-bc13-da388a7ac757



do recorrente, isto é, não há certeza da prática de crime, como quer fazer crer o 
combatido acórdão. Sustentou, ainda, que foi fixado o regime prisional mais gravoso 
sem que fosse apresentada fundamentação concreta. Defendeu que não há como 
justificar a fixação de regime inicial mais grave pela apreensão de entorpecentes de 
pessoas diversas à deste processo, por suposto envolvimento nessa negociação, se 
sequer foi alvo de investigação nesses procedimentos, o que se tornaria evidente 
disparate no processo. Argumentou que o fundamento utilizado para exasperar a 
pena-base foi o mesmo para justificar o regime inicial fechado, o que configura bis in 
idem. Postulou, ao final, a absolvição e, subsidiariamente, o abrandamento do regime 
prisional.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
haja vista que para a caracterização do crime de associação criminosa, é 
imprescindível a demonstração concreta do vínculo permanente e estável entre duas 
ou mais pessoas, com a finalidade de praticarem os delitos do art. 33, caput e § 1o 
e/ou do art. 34, da Lei de Drogas (AgRg no HC n. 809.003/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023).

Consta a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 1.721-1.722):

[…]

Por fim, em conformidade com o decidido pelo Magistrado a quo, não 
merece reparo a sentença na questão relativa à natureza da 
associação estabelecida entre o recorrente e o falecido Richard. Todas 
as circunstâncias retratadas nos autos apontam suas decisivas 
participações no exercício do narcotráfico, pois mantinham uma 
associação habitual e estável para tal prática. Os contatos telefônicos 
demonstraram a existência de uma forte ligação entre eles, com 
caráter de estabilidade e permanência, e havia uma razoável 
organização a uni-los no exercício da espúria mercancia. Existia, 
portanto, mais do que simples coautoria a uni-los, o que não justifica o 
deferimento do pedido da defesa para absolver Pedro, por ausência de 
dolo, da prática do crime previsto no artigo 35 da Lei nº 11.343/06. 
Basta uma leitura acurada das escutas telefônicas, corroboradas pelas 
imparciais declarações dos policiais civis, para chegar à conclusão de 
que o apelante oferecera versão pueril e aleivosa, inapta, portanto, a 
eximi-lo de su a responsabilidade penal.

[…]

 

No caso, a Corte de origem concluiu que as provas dos autos 
demonstraram, com segurança, ter havido a associação, de forma estável e 
permanente, entre o recorrente e o corréu, para a prática do crime de tráfico de 
drogas.
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No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela legalidade da 
atuação policial, que realizava patrulhamento na área denunciada por 
tráfico de drogas e avistaram o agravante, juntamente com comparsas, 
portando uma arma de fogo na cintura, a qual foi apreendida, 
juntamente com significativa quantidade e variedade de substâncias 
entorpecentes, além de um rádio-comunicador "tradicionalmente 
utilizado pelas facções criminosas para comunicação entre seus 
integrantes" (fl. 59).

3. Nesse contexto, após concluída a instrução criminal, a instância 
ordinária, soberana na análise dos fatos, entendeu demonstrada a 
justa causa para a atuação dos agentes públicos, bem ainda 
configurada a prática dos crimes de tráfico de drogas associação para 
o tráfico, não sendo a via eleita, marcada por cognição sumária e rito 
célere, adequada para infirmar a conclusão adotada na origem, sem 
revolvimento do conjunto fático-probatório.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.151/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 

 Quanto à alegação de violação ao art. 33, § 2º, b, do Código Penal, o 
julgado segue a jurisprudência dessa Corte Superior, no sentido de que a existência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus antecedentes), com a consequente 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, autoriza a fixação de regime inicial 
mais gravoso do que o cabível em razão do quantum da pena cominado (AgRg no 
HC n. 787.742/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023). Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES. SÚMULA 7 DO STJ. 
DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DEPURADOR. ESQUECIMENTO. 
CULPABILIDADE. REGIME PRISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No tocante ao delito de associação para o tráfico, verifica-se do 
acórdão impugnado que a decisão condenatória está amparada em 
farto material probatório, colhido durante a instrução criminal, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, que demonstra o ânimo 
associativo, de caráter duradouro e estável, do agravante com outros 
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corréus, para a prática do crime de tráfico.

2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, 
sob a alegação de falta de comprovação da estabilidade e 
permanência, demanda, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, providência inviável em recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

3. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto 
ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o 
laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da 
associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a 
prática da narcotraficância.

4. O entendimento deste Superior Tribunal é no sentido de que 
condenações anteriores com trânsito em julgado, ainda que atingidas 
pelo período depurador do art. 64, I, do Código Penal, são aptas a 
configurar maus antecedentes. Na hipótese dos autos, nota-se da 
certidão de antecedentes constante dos autos, que a agravante possui 
condenações recentes, com menos de 10 anos, não havendo falar em 
direito ao esquecimento.

5. Acerca da culpabilidade, para fins de individualização da pena, esta 
deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, a maior ou menor censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, 
para que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, 
ressaltou-se que a agravante exercia posição de destaque na 
associação, utilizando-se de terceiros sob seu comando para a 
remessa de gigantescas quantidades de entorpecente para o exterior.

6. Embora a pena tenha sido estabelecida em patamar superior a 4 
(quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos, o regime inicial fechado é o 
adequado para o cumprimento da pena reclusiva, diante da existência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis (culpabilidade e 
antecedentes), que serviram de lastro para elevar a pena-base acima 
do mínimo legal.

7. Agravo não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.209.206/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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